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PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo no.: 10815/004 .725/93-43

GessWo de : 11 de novembro de 1991	 ACORDNO hig. 107-.1.790
,

Recurso no.: 86.7E39 -- IRE --- ANO DE: 1990

Recorrente : :JORGE: HAVANA er CIA. LIDA.

Recorrida : DRF . Ert SANTOS/SP	 II

VI...:s./

1 RE : -- DE C OR RE NC I A . 0 cl e c i ti :1 do no processo m. t I. r .1. 'r.
aplica-se, nocemssarianiente, aos que dele decorrem!,
.1 : a c c.:. à t n 1'. :1 cri a rei,  a ç: go cle causa  e etei 'to en Ii r- e ant.-
lios.

Recurso par c 1 a lmen te provi. clo.

Vistos, relatados e cl iscutidc)s os presentes autos de
r recurso inter posto por JORGE HAYAMA & CIA. LTDA.

i

II	 ACORDAM os Membros ela Sétima C lã mar a elo Primkx. iro Coris.(»-I.
II lho de Contribuintes, por por unaflifiliCi a de de votos, DAR provimento

parcial ao recurso !, para ajustar a exitpric ia ao decidido no processo
principal, a través do a C ó Is da° no 107-1..714., de 09/1.1/947, bem conio
afastar os 'i IA r015 moratários equivalentes à TRD anteriores a 01/08/9.1„
nois termos do relatório e voto que» passam a integrar o presente :julga-
elo.

Sala das l'.3ess0(:.:is (DE , e fl 11 de novembro de 1991.
.	 .

..)

iirRAFAEL GA : 	 .A1_0E-RUN BARRANCO -- PRESIDENTE	 -‘..e217.......„.....7

___,	 ...	 ..
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SERVIÇO POBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo no.10845.004725/93-43.

Acherdão n9 107-1.790

Recurso no. 86789
Recorrente: JORGE HAYAMA & CIA. LTDA.
Recorrida : DRF/SANTOS - SP.

RELATÓRIO

Recorre a pessoa jurídica nomeada á epigrafe, a es-
te Colegiado, contra a decisão do Sr. da DIVTRI da DRF em sua juris-
dição fiscal, que decidiu manter a exigência do ILL consubstanciada
no Auto de Infração de fls. 01/03.

Referida exigência deu-se em decorrência de autua-
ção procedida contra a recorrente em relação ao IRPJ, por ter a mes-
ma omitido receitas e procedido à correção monetária de balanço com
insuficiência, no período-base de 1990, dando origem ao processo no.
10845.004722/93-55 (matriz).

Fundamentado o lançamento do ILL no art. 35 da Lei
7.713/88.

A impugnação e o recurso são no sentido de se vin-
cular o julgamento do presente processo ao do que lhe deu origem,
tendo a Autoridade "a quo" mantido a exigência segundo o principio
da decorrência.

O processo principal, cujo recurso recebeu o no.
107816, jà foi julgado por esta Câmara, que resolveu dar-lhe provi-
mento parcial, nos termos do voto do Relator, através do Acórdão no.

107-1.714, em Sessão de 09/11/94.

É o Relatório
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Serviço Pàblico Federal 	 Processo no. 10845.004725/93-43.
Acórdão/no. 107-1.790

VOTO

Conselheiro JONAS FRANCISCO DE OLIVEIRA - Relatar.

O recurso è tempestivo. Dele tomo conhecimento.

De conformidade com o disposto no art. 35 da Lei
no. 7.713/88 e demais dispositivos legais e normativos pertinentes,
o sócio quotista, o acionista ou o titular de empresa individual fi-
cará sujeito ao imposto de renda na fonte, á aliquota de 8%, calcu-
lado com base no lucro liquido apurado pelas pessoas jurídicas na
data de encerramento do periodo-base, de acordo com a legislação co-
mercial, ressalvados os casos previstos no par. 5o. do mesmo artigo,
cuja exigência vigorou a partir do período-base de 1989.

Com a constatação, através de procedimento fiscali-
zatório referente ao imposto de renda, de que a pessoa jurídica co-
meteu irregularidades que reduziram a base de cálculo para a tribu-
tação do ILL, a diferença será também cobrada de oficio, em razão da
intima relação de causa e efeito entre ambos os tributos, sendo
igualmente exigido o ILL, se confirmadas as irregularidades e manti-
da a imputação através das decisões administrativas.

Como jà relatado, quanto aos fatos objeto do lança-
mento do IRPJ, esta Câmara, ao julgar o processo principal, resolveu
dar-lhe provimento parcial, nos termos do voto do Relatar.

Assim sendo, dada a relação de causa e efeito entre
o processo matriz e seus decorrentes, voto no sentido de dar provi-
mento parcial ao recurso, para ajustá-lo ao que foi decidido no pro-
cesso principal, inclusive quanto á cobrança de juros de mora com
base na TRD.

Brasília, DF, 11 de novembro de 1994

JONAS FRRANCISCO DE OLIVEIRA - RELATOR.
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